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EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2016 

 

1. INTRODUÇÃO  

1.1. O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE JANEIRO – 

COREN/RJ, com sede na Avenida Presidente Vargas, nº 502, 5º andar, Centro, Rio de 

Janeiro/RJ, torna público que fará realizar licitação, sob a modalidade de PREGÃO 

PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, apurada pela taxa administrativa, 

para a contratação de empresa especializada na prestação de serviço de abastecimento de frota 

por demanda, compreendendo a administração e o gerenciamento de rede de postos 

credenciados por meio de sistema eletrônico, conforme especificações do Anexo I, parte 

integrante deste edital. 

1.2. O presente Pregão e a adjudicação dele decorrente se regem por toda a legislação 

aplicável à espécie, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 

10.520/2002, e, no que couber, pelas normas da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, 

pelas Leis Complementares Federais n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e n.º 

123/2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte) e pelas 

disposições constantes deste edital e seus anexos, normas que as licitantes declaram conhecer 

e a elas se sujeitam incondicional e irrestritamente. 

1.3. O edital se encontra disponível no endereço eletrônico www.coren-rj.org.br, no menu 

“Institucional”, submenu “Licitações”. 

1.4. Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste edital ou 

impugnar o ato convocatório deste pregão, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data da 

licitação, no seguinte endereço: Avenida Presidente Vargas, nº 502, 6º andar, Centro, Rio de 

Janeiro, na sala do Setor de Licitações, Compras e Contratos, de 10 (dez) até 16 (dezesseis) 

horas ou pelo e-mail: pregao@coren-rj.org.br.  

1.5. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação e pedidos de esclarecimentos no prazo 

de até 24 (vinte e quatro) horas antes do dia da realização da sessão, com publicação da 

resposta no endereço eletrônico do COREN/RJ (www.coren-rj.org.br) no menu 

“Institucional”, submenu “Licitações”.   

1.6. As retificações deste edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais 

impugnações, obrigarão a todas as licitantes e serão publicadas no endereço eletrônico do 
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COREN/RJ (www.coren-rj.org.br) no menu “Institucional”, submenu “Licitações”, 

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 

modificação não alterar a formulação das propostas.  

1.7. O Pregão a que se refere este edital poderá ser adiado, revogado por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado ou anulado, sem que caiba 

às licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por estes motivos, nos termos do 

artigo 49 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

2. DIA, HORÁRIO E LOCAL DA ABERTURA DA LICITAÇÃO 

2.1. No dia 07 de dezembro de 2016, às 11 horas, o Pregoeiro e a Equipe de Apoio estarão 

reunidos na sala de reuniões na Av. Presidente Vargas, nº 502, 5º andar, na Cidade do Rio de 

Janeiro, para receber e iniciar a abertura dos envelopes referentes ao presente Pregão. 

2.2. No caso da licitação não puder ser realizada na data estabelecida, será publicado na 

página eletrônica do COREN/RJ novo aviso de licitação indicando data, horário e endereço 

do local da sessão do Pregão. 

 

3. DO OBJETO  

3.1. O objeto do presente Pregão Presencial é a contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços contínuos de apoio técnico e administrativo para atender a sede do 

COREN-RJ, em conformidade com os Termos de Referência (Anexo I), parte integrante 

desde Edital.  

 

4. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1. Os recursos necessários à aquisição dos materiais ora licitados correrão à conta da 

seguinte dotação orçamentária: 

ELEMENTO DE DESPESAS:  

6.2.2.1.1.33.90.39.002.099 – Outros Serviços E Encargos 

ORIGEM DE RECURSO: PRÓPRIO 

4.2.  O valor estimado dos gastos para as despesas com os serviços é de R$ 53.363,77 

(cinquenta e três mil, trezentos e sessenta e três reais e setenta e sete centavos), equivalentes 

ao abastecimento e a taxa administrativa média de mercado apurada em 1,12% (um inteiro e 

doze centésimos por cento). 
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5. TIPO DE LICITAÇÃO 

5.1. O presente Pregão Presencial é do tipo do tipo MENOR PREÇO GLOBAL pelo valor 

da taxa. 

 

6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

6.1. Poderão participar do certame as pessoas jurídicas que atuem em ramo de atividade 

compatível com o objeto licitado.  

6.2. Não serão admitidas neste Pregão: as empresas suspensas do direito de licitar, no prazo e 

nas condições do impedimento; as declaradas inidôneas, pela Administração Direta ou 

Indireta, inclusive Fundações, nos níveis Federal, Estadual e Municipal; bem como as que 

estiverem em regime de recuperação judicial ou extrajudicial.  

6.3. Não será permitida a participação de mais de uma empresa sob o controle acionário de 

um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas. 

6.4. Não será permitida a participação de licitantes cujos dirigentes, gerentes, sócios ou 

componentes do seu quadro técnico sejam servidores do COREN/RJ, ou que o tenham sido 

nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data deste edital, em consonância com o 

disposto no artigo 9º, inciso III, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

6.5. Não será permitida a participação de licitantes que tenham auxiliado na elaboração das 

especificações dos bens a serem adquiridos.  

6.6. Não será permitida a participação na licitação de empresas que estejam reunidas em 

consórcio ou coligação, ou de cooperativas. 

6.7. Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no 

artigo 9º da Lei n.º 8.666/93.  

 

7. CREDENCIAMENTO  

7.1. Na data, horário e local indicado no item 2.1 deste edital, as empresas interessadas 

deverão se credenciar junto ao Pregoeiro. 

7.2. As empresas participantes serão representadas na sessão do Pregão por seu representante 

legal, que deverá estar devidamente munido de credencial que o autorize a participar do 

procedimento licitatório. 

7.3. Por credencial entende-se: 
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a) Procuração passada por instrumento público ou particular, com firma reconhecida em 

cartório, que contenha poderes ad judicia e ad negocia para formulação de proposta e lances 

de preços, manifestar a intenção de recorrer e de desistir dos recursos, bem como praticar 

todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa licitante ou declaração na 

forma do Anexo II (carta de credenciamento), em ambos os casos, acompanhada dos atos 

constitutivos da empresa; 

b) Documento comprobatório de capacidade para representar a empresa, no qual estejam 

expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura, no caso de sócio ou dirigente da mesma. 

7.4. O representante deverá, antes da entrega dos envelopes e da credencial, identificar-se 

exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, em original, 

acompanhada de uma cópia. 

7.5. A proponente deverá apresentar ao Pregoeiro, de forma avulsa, Declaração de Pleno 

Atendimento aos Requisitos de Habilitação, dando ciência de que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação, nos termos do inciso VII, artigo 4º, da Lei nº 10.520/2002 (Anexo 

V).  

7.6. A não apresentação da declaração prevista no subitem 7.5 ou da credencial descrita 

no subitem 7.3 implicará a desclassificação imediata da licitante, resultando o mesmo 

efeito no caso de incorreção desses documentos.  

 

8. CREDECIAMENTO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

8.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá respeitar todo o disposto nos itens 

6 e 7 deste edital.  

8.2. Além disso, a microempresa e empresa de pequeno porte que optar pela fruição dos 

benefícios estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006 deverá apresentar comprovante de 

opção pelo SIMPLES NACIONAL ou Declaração firmada pela licitante, na forma do Anexo 

IV, sob pena de não o fazendo no ato de credenciamento, renunciar ao direito de participar 

do Pregão como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

9. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO E DA DOCUMENTAÇÃO 
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9.1. Declarados encerrados os procedimentos de credenciamento, não mais serão admitidos 

novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes de proposta de preço e 

documentação. 

9.2. Os documentos e as propostas exigidos no presente edital serão apresentados em 02 

(dois) envelopes indevassáveis e fechados, constando obrigatoriamente da parte externa de 

cada um as seguintes indicações: 

 

ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇO - 01 (uma) via 

"CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE JANEIRO – 

COREN/RJ” 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ____/____ 

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DA LICITANTE 

 

ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - 01 (uma) via  

"CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE JANEIRO – 

COREN/RJ” 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ____/____ 

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DA LICITANTE 

 

10. FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS 

10.1. Todos os documentos dos envelopes "A" - PROPOSTA DE PREÇO e "B" – 

HABILITAÇÃO, necessários à participação, deverão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, por servidor público autorizado 

ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe 

de Apoio. 

10.2. O ENVELOPE "A" - PROPOSTA DE PREÇO - deverá conter o formulário 

PROPOSTA DE PREÇO em 01 (uma) via, de acordo com o modelo fornecido pelo Conselho 

Regional de Enfermagem do Rio de Janeiro - COREN/RJ e que integra o presente edital 

(Anexo III), devidamente preenchido e elaborado pela licitante, carimbado com o 

sinal/símbolo da licitante e assinado pelo seu representante legal. 
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10.3. A proposta de preços deverá conter a proposta de preços pelos serviços descritos no 

Anexo I, devendo estar redigida em Língua Portuguesa, impressa por meio computacional, 

em papel timbrado da proponente, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas. 

10.4 A proposta de preços deverá conter o preço unitário e total, em moeda corrente nacional, 

em algarismo e por extenso (em caso de dúvida, prevalecerá o valor por extenso), apurado à 

data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 

inflacionária. Nos  

preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, diretos ou 

indiretos, relacionados com a prestação de serviços com fornecimento de peças, objeto da 

presente licitação;  

10.5 - Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital.   

10.6. Não serão admitidas, sob quaisquer motivos, modificações/substituições da proposta ou 

de quaisquer documentos, uma vez entregues os envelopes indicados no subitem 9.2. 

10.7. As licitantes arcarão com todos os custos relativos à apresentação das suas propostas. O 

COREN/RJ, em nenhuma hipótese, será responsável por tais custos, quaisquer que sejam os 

procedimentos seguidos no Pregão Presencial ou os seus resultados. 

10.8. O ENVELOPE “B” – HABILITAÇÃO - deverá conter os documentos especificados a 

seguir: 

(A) - Documentação relativa à habilitação jurídica; 

(B) - Documentação relativa à qualificação econômico-financeira; 

(C) - Documentação relativa à regularidade fiscal; 

(D) - Documentação relativa à regularidade trabalhista; 

(E) – Documentação relativa à qualificação técnica 

(F) - Outros documentos.  

 

A - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

A.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

A.2. Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos de 

eleição de seus administradores; 

A.3. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada da prova da 

composição da diretoria em exercício; 
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A.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

A.5. Na hipótese de existir alteração nos documentos citados nos subitens (A.2) e (A.3), 

posteriormente à constituição da firma ou da sociedade, os referidos documentos deverão ser 

apresentados de forma consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor. 

 

B - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

B.1. Comprovação de ser dotada de capital social devidamente integralizado ou de patrimônio 

líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação. A 

comprovação será obrigatoriamente feita pelo Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social 

em vigor e devidamente registrado ou pelo balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 

último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, conforme disposto no 

artigo 31, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93; 

B.2. Certidões negativas de recuperação judicial ou concordata expedidas pelo Distribuidor da 

sede da licitante. Para as licitantes sediadas na Cidade do Rio de Janeiro, a prova será feita 

mediante apresentação de certidões dos 1º, 2º, 3º e 4º Ofícios de Registro de Distribuição. As 

licitantes sediadas em outras comarcas do Estado do Rio de Janeiro ou em outros 

Estados deverão apresentar, juntamente com as certidões negativas exigidas, declaração 

passada pelo foro de sua sede, indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registros que 

controlam a distribuição de falências, recuperação judicial e extrajudicial e concordata.  

 

C - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL 

C.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ); 

C.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao objeto deste Pregão; 

C.3. Prova de regularidade perante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede do licitante com a apresentação das seguintes certidões:  

C.3.a. A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da certidão 

conjunta negativa de débitos (ou positiva com efeitos de negativa) relativos a tributos federais 

e à dívida ativa da União, ou certidão conjunta positiva com efeitos de negativa, expedida pela 
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Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, da sede da 

licitante.  

C.3.a.1. Certidão negativa de débito ou certidão positiva com efeitos de negativa referente à 

Contribuição Previdenciária e às de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil, da sede do licitante. As certidões antes emitidas pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social são atualmente emitidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, sendo 

exceção somente o caso de Contribuinte Individual. 

C.3.b. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, por meio de apresentação da respectiva 

certidão negativa de débito (ou positiva com efeitos de negativa), ou, se for o caso, certidão 

comprobatória de que a licitante, pelo respectivo objeto, está isenta de inscrição estadual. 

Caso a licitante seja estabelecida no Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularidade 

com a Fazenda Estadual será feita por meio de apresentação da certidão negativa ou 

positiva com efeitos de negativa de imposto sobre a circulação de mercadorias e serviços 

expedida pela Secretaria Estadual da Fazenda e certidão de dívida ativa para fins de 

licitação expedida pela Procuradoria Geral do Estado, ou, se for o caso, certidão 

comprobatória de que a licitante, pelo respectivo objeto, está isenta de inscrição 

estadual;  

C.3.c. A prova de regularidade com a Fazenda Municipal será feita por meio da certidão 

negativa ou positiva com efeitos de negativa de imposto sobre serviços de qualquer natureza, 

ou, se for o caso, certidão comprobatória de que a licitante, pelo respectivo objeto, está isenta 

de inscrição municipal.  

C.4. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);  

C.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT), para comprovar a inexistência de 

débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.  

 

D - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE TRABALHISTA 

D.1. Declaração firmada pela licitante, na forma prevista no Anexo do Decreto nº 

23.445/2003, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e de que não emprega menor de dezesseis anos, sob as penas da lei (Anexo VI). 

 

E – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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E.1. Comprovação de aptidão das licitantes para desempenho de atividade pertinente e 

compatível com o objeto da licitação, por meio de certidões ou atestados, fornecidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, atestado que a licitante prestou satisfatoriamente 

serviços compatíveis com o objeto desta licitação; 

E.2. Comprovação de que a ME ou EPP não é optante do Simples Nacional, conforme artigo 

17, XII da Lei Complementar n.º 123/2006 ou declaração de que a esta, caso seja optante, fará 

desistência da opção mais vantajosa. 

Parágrafo único: Na hipótese do item E.2, a Licitante não poderá compor sua planilha de 

preços utilizando-se da vantagem concedida pelo Simples Nacional. 

 

F - OUTROS DOCUMENTOS 

F.1. Declaração de compromisso e idoneidade, conforme (Anexo VII), elaborada em papel 

timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de 

suspenção ou impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

11. DA HABILITAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

11.1. A microempresa e empresa de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado, 

instituído pela Lei Complementar nº 123/2006, após a etapa de lances, deverão apresentar 

toda a documentação exigida para habilitação, inclusive aquela que comprova sua 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição. 

11.2. Caso a documentação apresentada pela microempresa ou pela empresa de pequeno porte 

contenha alguma restrição, lhe será assegurado, na forma da lei, o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento que a empresa for declarada vencedora do 

certame, ou após o julgamento de eventuais recursos, prorrogáveis por igual período, a 

critério da Administração Pública, para a regularização da documentação. 

11.3. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 

8.666/93. 

 

12. DA SESSÃO DO PREGÃO 

12.1. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
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12.1.1. Após a fase de credenciamento, o Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes com 

as propostas de preços em conjunto com a planilha de formação de preço, verificando a 

conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, desclassificando, 

preliminarmente, aquelas que estiverem em desacordo com o edital. 

12.1.2. Serão selecionadas, para a etapa de lances verbais, a proposta de MENOR PREÇO 

POR ITEM e aquelas que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores 

em até 10% (dez por cento) à melhor proposta. 

12.1.3. Será inaceitável o lance que apresente valor zero ou valores inexequíveis, assim 

considerados os incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos 

encargos, exceto quando se refiram a materiais e instalações de propriedade da licitante, em 

relação aos quais ela expressamente renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

12.1.4. Se não houver, no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas na 

cláusula anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 (três), a 

classificação de todas as licitantes, para que seus autores participem dos lances verbais, 

quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas. 

12.1.6. Havendo empate entre propostas de preço que se enquadrem nas hipóteses escritas nos 

dois subitens anteriores, serão todas classificadas, realizando-se sorteio para determinação da 

ordem de oferta dos lances. 

 

12.2. DOS LANCES VERBAIS 

12.2.1. Às licitantes classificadas, será dada a oportunidade para nova disputa, por meio de 

lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir da proposta 

classificada de maior taxa de administração, inclusive se esta for taxa zero.  

12.2.2. O Pregoeiro poderá estipular redução mínima entre os lances. 

12.2.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando for feita a convocação pelo 

Pregoeiro, importará a exclusão da licitante da etapa de apresentação de lances verbais, com a 

manutenção do último preço por ela apresentado para efeito de ordenação das propostas. Caso 

todas as licitantes se recusem a apresentar lances verbais, a ordem de classificação das 

propostas escritas será mantida. 

12.2.4. A rodada de lances verbais será repetida quantas vezes o Pregoeiro considerar 

necessário. 
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12.2.5. O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo ou o uso de telefone 

celular para a fase de formulação dos lances verbais, mediante prévia comunicação às 

licitantes. 

12.2.6. Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido em primeiro lugar. 

12.2.7. Declarada encerrada a etapa competitiva, as propostas serão reordenadas e o Pregoeiro 

examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 

motivadamente. 

12.2.8. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço, 

observadas as exigências estabelecidas no edital.  

12.2.9. Os preços ofertados após a etapa de lances não poderão ser superiores aos preços de 

mercado dos serviços, levantados pela Administração como critério de aceitabilidade.  

12.2.10. Caso a melhor oferta tenha sido formulada por microempresa ou empresa de pequeno 

porte, o pregoeiro iniciará a etapa de negociação.  

12.2.11. Quando a melhor oferta tenha sido formulada por licitante que não seja 

microempresa ou empresa de pequeno porte, o Pregoeiro deverá verificar a existência de 

empate ficto, nos termos do artigo 44, §2º da Lei Complementar nº 123/2006, e, em caso 

positivo, proceder ao desempate segundo as regras a seguir estabelecidas: 

12.2.11.1. Entende-se por empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas 

por microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada. 

12.2.11.2. Havendo empate ficto, proceder-se-á da seguinte forma:  

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 

apresentar proposta de preço inferior àquela vencedora do certame no prazo máximo de 05 

(cinco) minutos, após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão; 

b) caso a microempresa ou empresa de pequeno porte, que se apresente neste caso, abdique 

desse direito, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais que se enquadrem na 

mesma hipótese, para o exercício de igual direito; 

c) na situação de empate na forma antes prevista, inexistindo oferta de lances e existindo 

equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de pequeno 

porte, a ordem para formulação de nova proposta será estabelecida por sorteio.  
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12.2.12. Caso não haja empate ficto, o Pregoeiro iniciará a fase de negociação com a empresa 

originalmente vencedora do certame.  

12.2.13. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade. 

Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma 

proposta ou lance que atenda ao edital.  

12.2.14. Sendo aceitável a proposta de menor taxa de administração, inclusive se esta for taxa 

zero, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação da licitante que a tiver 

formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias. 

 

13. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

13.1 Os documentos exigidos no ENVELOPE "B" - HABILITAÇÃO - poderão ser 

apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32 da Lei 

Federal nº 8.666/93 e rubricados pelo representante legal da licitante, e acompanhados das 

respectivas certidões de publicação no órgão da imprensa oficial, quando for o caso. 

13.2. As folhas da documentação serão numeradas em ordem crescente e não poderão 

conter rasuras ou entrelinhas. Na hipótese de falta de numeração, numeração equivocada ou 

ainda inexistência de rubrica do representante legal na documentação, poderá o Pregoeiro 

solicitar ao representante da firma, devidamente identificado e que tenha poderes para tanto, 

que, durante a sessão de abertura do envelope “B”, sane a incorreção.  

13.3. No caso de autenticação de cópia reprográfica por servidor da Administração, o mesmo 

deverá integrar a Equipe de Apoio ou ser o Pregoeiro, devendo os documentos ser 

apresentados e autenticados no momento da abertura dos envelopes. 

13.4. Se os Certificados, declarações, registros e certidões não tiverem prazo de validade 

declarado no próprio documento, da mesma forma que não conste previsão em legislação 

específica, os referidos documentos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) 

dias, contados até a data da realização da licitação. 

13.5. Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser 

substituídos por protocolos que apenas comprovem o seu requerimento. 

13.6. O Pregoeiro poderá pedir, a qualquer tempo, a exibição do original dos documentos. 
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13.7. Se a primeira colocada não for considerada habilitada, o Pregoeiro examinará a oferta 

subsequente, realizando negociação, verificando sua aceitabilidade e precedendo à habilitação 

do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente.  

13.8. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro 

das licitantes credenciadas, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de 

classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos 

interpostos e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e demais membros da Equipe de 

Apoio, bem como pelas licitantes presentes. 

 

14. DOS RECURSOS 

14.1. Ao final da sessão e declarada a vencedora do certame pelo Pregoeiro, qualquer licitante 

poderá manifestar imediatamente e motivadamente a intenção de interpor recurso, quando 

lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando 

as demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número 

de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos autos. 

14.2. A não apresentação das razões escritas acarretará, como consequência, a análise do 

recurso pela síntese das razões orais. 

14.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante acarretará decadência do 

direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 

14.4. O acolhimento do recurso importará apenas a invalidação dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

14.5. Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro, que poderá reconsiderar seu ato, no prazo de 

03 (três) dias úteis, ou então, neste mesmo prazo, encaminhar o recurso, devidamente 

instruído à autoridade superior, que proferirá a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, a 

contar do seu recebimento. 

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

15.1. Não sendo interposto recurso o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao 

arrematante, com a posterior homologação do resultado pela autoridade superior. Havendo 

interposição de recurso, após o julgamento, o Pregoeiro adjudicará e a autoridade superior 

homologará o procedimento.  
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15.2. Uma vez homologado o resultado da licitação pela autoridade superior, a licitante 

adjudicatária, dentro do prazo de validade de suas propostas, deverá atender em 48 (quarenta 

e oito) horas, a contar da comunicação formal do COREN/RJ, a convocação para a assinatura 

do Contrato. 

15.3. Deixando a adjudicatária de assinar o Contrato no prazo acima fixado, poderá o 

Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas, examinar as ofertas 

subsequentes e a qualificação das licitantes por ordem de classificação, e assim, 

sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante 

declarada vencedora. 

15.4. A adjudicatária deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para 

habilitação no Pregão, na assinatura do Contrato ou na retirada da Nota de Empenho. 

15.5. A Adjudicatária será também responsável, na forma do contrato de serviço, por todos os 

ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, tributárias, previdenciárias e trabalhistas, por 

todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, e por todos os danos e 

prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros, em especial concessionários de serviços 

públicos, em virtude da execução dos serviços a seu encargo, respondendo por si e por seus 

sucessores. 

15.6. O ato do recebimento do objeto da licitação não implica na sua aceitação definitiva, e 

não eximirá a licitante de sua responsabilidade no que concerne à qualidade do serviço 

prestado. 

15.7. Os motivos de força maior que, a juízo do COREN/RJ, possam justificar a suspensão da 

contagem de prazo, com a prorrogação do Contrato, somente serão considerados quando 

apresentados na ocasião das respectivas ocorrências. Não serão considerados quaisquer 

pedidos de suspensão da contagem de prazo baseados em ocorrências não aceitas pela 

Fiscalização ou apresentados intempestivamente. 

15.8. A Fiscalização da execução dos serviços prestados caberá ao COREN/RJ. A 

Adjudicatária se submeterá a todas as medidas, processos e procedimentos da Fiscalização. 

15.9. Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo COREN/RJ e/ou 

por seus prepostos, não eximem a Adjudicatária de suas obrigações no que se referem ao 

cumprimento das normas, especificações, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e 

contratuais. 
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16. DA FORMA DE PAGAMENTO 

16.1. Para efeito de pagamento, prevalece a oferta obtida na data da licitação, observando- se 

a regular liquidação da despesa, nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 4.320/64, 

obedecido ao disposto no artigo 71 da Lei Federal nº 8.666/93. 

16.2. O pagamento será efetuado à Contratada, mediante apresentação de nota fiscal, 

devidamente atestada e acompanhada dos comprovantes de Certidão Negativa de Débito 

(CND) e Certificado de Regularidade Junto ao FGTS, devendo efetivar-se no prazo máximo 

de até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação, por meio de crédito em conta 

bancária do prestador do serviço. 

16.3. O COREN/RJ efetuará retenção na fonte de todos os tributos inerentes à aquisição em 

questão. 

16.4. Em caso de atraso no pagamento, o débito será acrescido da taxa de 1% (um por cento) 

ao mês, calculada pro rata die entre o 31º dia da data do adimplemento da obrigação e a data 

do efetivo pagamento. 

16.5. O pagamento do valor global contratado se dará por frações mensais, após a 

apresentação da fatura, que será aprovada e atestada pelo representante legal designado pelo 

COREN/RJ, e está condicionado à apresentação de Certidão Negativa de Débito junto ao 

INSS (CND), Certificado de Regularidade junto ao FGTS e Certidão Negativa de Tributos 

Federais e Dívida Ativa da União.  

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Sem prejuízo de indenização por perdas e danos, cabível nos termos do Código Civil, a 

Administração poderá impor à licitante, adjudicatária ou contratada, pelo descumprimento 

total ou parcial das obrigações a que esteja sujeita, as sanções previstas no artigo 7º da Lei 

Federal nº 10.520/2002 e no artigo 87 da Lei nº 8.666/1993. 

17.2. O atraso injustificado na entrega dos serviços sujeitará a Adjudicatária à multa de mora, 

fixada neste edital.  

17.3. Pela inexecução total ou parcial da obrigação assumida, a Administração poderá aplicar 

as seguintes sanções, garantida prévia defesa: 

17.3.1. Advertência; 

17.3.2. Multa de mora de até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor total da aquisição, 

até o período máximo de 30 (trinta) dias úteis; 
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17.3.3. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da aquisição, após esgotado o 

prazo fixado no subitem anterior; 

17.3.4. Suspensão temporária de participação em licitação, ou impedimento de contratar com 

a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

17.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

17.4. As sanções previstas nos subitens 17.3.1, 17.3.4 e 17.3.5 poderão ser aplicadas 

juntamente com aquelas previstas em 17.3.2 e 17.3.3, e não excluem a possibilidade de 

rescisão administrativa do contrato, garantida defesa prévia ao interessado. 

17.5. As sanções estabelecidas nos subitens 17.3.4 e 17.3.5 são da competência da Presidência 

do COREN/RJ. 

17.6. As sanções previstas nos subitens 17.3.4 e 17.3.5 poderão também ser aplicadas às 

licitantes que, em outras contratações com a Administração Pública de qualquer nível 

federativo ou com autarquias, fundações, empresas públicas ou sociedade de economia mista 

tenham: 

a) sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) praticados atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de 

outros atos ilícitos praticados. 

 

18. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO  

18.1. O objeto será recebido na forma prevista no Art. 73, da Lei nº 8.666/93, dispensado o 

recebimento provisório nas hipóteses previstas no Art. 74 da mesma Lei.  

18.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a 

ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução.  

 

19. DO PRAZO 

19.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura 

do instrumento contratual. 

 

20. DO FORO 
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20.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal da Cidade do Rio de Janeiro para dirimir quaisquer 

questões, dúvidas ou demandas referentes à execução do objeto desta licitação e adjudicação 

dela decorrente. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1. É facultada do Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 

de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta ou da 

documentação. 

21.2. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem 

desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a 

apresentação de nova documentação ou de outras propostas.  

21.3. À adjudicatária caberá inteira responsabilidade por todos os encargos e despesas com 

salários de empregados, acidentes que possam vir a ser vítimas quando em serviço e por tudo 

assegurado nas leis sociais e trabalhistas, ficando responsável, outrossim, por quaisquer danos 

ou prejuízos causados a terceiros ou ao patrimônio do COREN/RJ por seus empregados. 

21.4. Na execução dos serviços contratados deverão ser observadas, rigorosamente, as 

especificações preestabelecidas no Termo de Referência. Quando necessários, os ensaios, 

testes e demais provas requeridas por normas técnicas oficiais, para a verificação da boa 

execução do objeto da presente licitação, correrão à conta da licitante. 

21.5. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme 

previsto no artigo 65, § 1º e 2º da Lei n.º 8.666/93.  

21.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento.  

21.7. Ficam as licitantes sujeitas às sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis caso 

apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos. 

21.8. A homologação do resultado desta licitação não importará direito à contratação.  

21.9. Os casos omissos deste edital serão resolvidos pelo Pregoeiro.  

21.10. Integram o presente Edital todas as instruções, observações e restrições contidas nos 

seus anexos: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II - Carta de Credenciamento; 
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Anexo III - Modelo Proposta de Preços;  

Anexo IV - Declaração para microempresa e empresa de pequeno porte; 

Anexo V - Declaração referente à Habilitação; 

Anexo VI - Declaração em atendimento ao artigo 27, inciso V, da Lei 8666/93 e artigo 7º, 

inciso XXXIII, da Constituição Federal;  

Anexo VII - Declaração de cumprimento do artigo 32, § 2º, da Lei 8666/93; 

Anexo VIII - Minuta do Contrato.  

 

Este Edital e seus Anexos contêm 38 (trinta e oito) folhas. 

 

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2016 

 

 

MARCELO ALVES HENRIQUE PINTO MOREIRA 

Pregoeiro do COREN/RJ 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERENCIA 

 
1. OBJETO 
 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ABASTECIMENTO 
DA FROTA (Gasolina, Álcool e Diesel), por demanda, compreendendo a administração 
e gerenciamento da frota de propriedade desta Autarquia, em rede de postos 
credenciados, por meio de sistema eletrônico, com cartão magnético ou micro 
processado. 
 

2. DA JUSTIFICATIVA 
 
2.1 O presente Serviço se faz necessário para cumprir a atividade fim deste Conselho 

Profissional, que é a Fiscalização, bem como para atender a necessidade de organização do 
suporte operacional da Autarquia por meio do relacionamento entre a Sede, Subseções e 
Anexos, visando à eficiência nas ações a serem realizadas. 

2.2 Esta contratação contempla ainda o atendimento aos servidores deste Conselho 
Profissional que realizam atividades externas no exercício de suas funções, por força da 
Legislação vigente. Cito o Decreto 6403 de 17 de Março de 2008, que dispõe sobre a 
utilização de veículos oficiais pela administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional.  

“Art. 6o  Os veículos de serviços comuns são: 
I - os utilizados em transporte de material; e 
II - os utilizados em transporte de pessoal a serviço. 
§ 1o  Para os fins deste Decreto, considera-se pessoa a serviço os 
integrantes de comitiva do Presidente e do Vice-Presidente da 
República e os colaboradores eventuais, quando no estrito 
cumprimento de atividade solicitada pela administração. 
§ 2o  Os veículos de serviços comuns serão de modelo básico. 
 
Art. 7o  Os veículos de serviços especiais são utilizados em atividades 
relativas a: 
I - segurança pública;II - saúde pública; III - fiscalização; 
IV - segurança nacional; e V - coleta de dados.” 

  
2.3 As peculiaridades do setor de logística exigem que tenhamos o fornecimento dos 

serviços de abastecimento em locais de fácil acesso e abrangendo todo o Estado do Rio de 
Janeiro como é o caso dos postos de combustíveis e a ausência do serviço impacta 
negativamente na gestão da frota e no atendimento e trabalho dos Departamentos e 
principalmente o Departamento de Fiscalização. 
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2.4 A contratação pretendida impacta diretamente nos procedimentos logísticos quanto ao 
abastecimento de insumos de almoxarifado nas subseções e no Anexo I e II e atividades de 
varias Comissões do Conselho no provimento das atividades institucionais; 

 
 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UND 
MÉDIA DE 
CONSUMO 

/VEÍCULO/MÊS 

QUANT. 
DE 

VEÍCULOS 

PREVISÃO 
MENSAL 

1 

ABASTECIMENTO DA 
FROTA: Abastecimento por 
demanda dos veículos oficiais 
da frota do Conselho, com 
combustíveis compatíveis com 
cada veículo. Especificamente 
nossos veículos utilizam Álcool 
comum, Gasolina Comum e 
Diesel Comum.  

ALCOOL 
COMUM 

LITRO 50 9 450 

GASOLINA 
COMUM 

LITRO 355,5 9 3199,5 

DIESEL 
COMUM 

LITRO 380 2 760 

TOTAL 
DE 

LITROS 
/MÊS 

LITRO 785,5 - 4409,50 

 
 
 
3.1  Qualquer operação somente será possível após identificação do usuário através de 
documento legal e digitação de uma senha válida; 
3.2.  O bloqueio do uso do cartão de veículo deverá ser imediato, on-line, a partir da base 
operacional, mediante rotina/senha específica; 
3.3.  Deverá ser possível a troca periódica ou validação de senha pessoal; 
3.4.  O cancelamento do cartão somente poderá ser feito por pessoa credenciada na base 
operacional; 
3.5. O uso indevido de cartão de veículo não autorizado, cancelado ou bloqueado pela base 
operacional, se constatado, será considerado falha e as despesas efetivadas serão pagas pela 
CONTRATADA;  
3.6.  Cada operação realizada na rede credenciada deverá ser validada através de senha e 
identificação: do condutor, do veículo (modelo e placa), da quilometragem, do fornecedor, da 
quantidade de litros fornecida ou serviço realizado (lavagem ou   ), do preço do litro e da 
quantidade a pagar. 
3.7.  Durante a execução do Contrato poderão ser incluídos novos veículos ou excluir 
veículos. 
3.8.  Informatização dos controles através de sistema integrado de gestão de frota, 
possibilitando o lançamento de dados, emissão de relatórios financeiros, operacionais e 
gerenciais, que permitam controle total dos gastos e serviços utilizados. 
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3.9.  Controle e gestão de consumo e custos, que ficará a cargo do setor de Logística, 
devendo a CONTRATADA garantir que os preços dos combustíveis nas redes credenciadas 
não poderão ultrapassar os valores praticados pelo mercado; 
3.10.  A Rede Credenciada deverá fornecer o serviço de abastecimento de combustível 
disponibilizando Gasolina Comum, Álcool Comum e Diesel Comum; 

3.11. Confeccionar 11 (onze) cartões magnéticos ou micro processados, mais 02 (dois) 
cartões reserva devido a roubo, troca de veículos, perda ou danificações que poderão ocorrer e 
ainda deverão fornecer segunda via destes cartões quando solicitados em até dez dias após a 
comunicação; 
3.12. Fornecer Sistema (via internet) de gerenciamento integrado e modo ON LINE, 
oferecendo relatórios gerenciais de controle das despesas de abastecimento dos veículos da 
frota; 
3.13. Fornecer sistema eletrônico, com cartão magnético ou micro processado que 
viabilizem o gerenciamento de informações do abastecimento. Podendo, sempre que 
necessário, serem solicitados novos cartões, com a disponibilidade para aquisição dos serviços 
contratados para uso em qualquer veículo da frota; 
3.14. Colocar a disposição informatização dos dados de consumo, quilometragem, custos, 
identificação do veículo, identificação do portador do cartão, datas e horários, tipos de 
combustíveis em base gerencial de dados disponíveis; 
3.15. Fornecer processos de consolidação de dados, permitindo a concentração dos mesmos 
e a emissão de relatórios gerenciais, tais como: análise de consumo, evolução de despesas da 
frota, análise da frota, histórico dos veículos, histórico de quilometragem, cadastro de 
veículos e motoristas, conferências de notas fiscais; 
3.16. Fornecer identificação do usuário, com senha pessoal, de maneira a permitir o efetivo 
controle sobre as transações efetivadas e não haja transações indevidas; 
 

4. LOCAIS DE EXECUÇÃO DE ABASTECIMENTO 
 
5.1  A Contratante deverá dispor de postos credenciados para abastecimento por meio de 
sistema eletrônico, com cartão magnético ou micro processado de combustível para utilização 
deste COREN-RJ em todo o Estado do Rio de Janeiro, em maior numero de cidades possível 
e especialmente, no mínimo 02 (dois) postos, nos municípios onde estão localizadas as 
Subseções desta Autarquia, e na Cidade do Rio de Janeiro ao menos 02(dois) em cada 
unidade regional; 
 
5.2  MUNICIPIOS DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS; 

01 - Cabo Frio;  
02 - Campos de Goytacazes; 
03 - Volta Redonda;  
04 - Petrópolis; 
05 - Nova Friburgo;  
06 - São Gonçalo;  
07 - Niterói;  
08 - Nova Iguaçu;  
09 - Petrópolis;  
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10 - Itaperuna.  
11 - Rio de Janeiro; 
 

 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1.  A Contratada deverá disponibilizar rede de postos de abastecimento, credenciados e 
equipados para aceitar transações com os cartões dos veículos do sistema em todo o território 
do Estado do Rio de Janeiro, em especial as cidades constantes do item 5; 
6.2      A Contratada deverá disponibilizar rede de posto de abastecimento, credenciada nas 

cidades em que o contratante solicitar credenciamento, no prazo de até 30 dias da 
solicitação; 

6.3     Fornecer rede credenciada de Postos com funcionários devidamente capacitados, cujo 
treinamento, e instrução, ficará sob responsabilidade da proponente sem ônus para o 
CONTRATANTE; 

6.4      A empresa Contratada deverá fornecer a(s) relação (ões) das redes de postos 
credenciados, por região, descritas no item 5, devidamente, atualizadas. O não cumprimento 
desta exigência acarretará diretamente em descumprimento Contratual, arcando com sansões 
cabíveis deste Contrato, atentando a devida atualização no caso de mudanças; 
6.5      Colocar a disposição informação dos dados de abastecimento, custos, identificação do 
veículo, identificação do portador do cartão, datas e horários em sistema. 
6.6      A CONTRATADA deverá apresentar fatura mensal com a especificação dos serviços, 
por tipo, por veículo, datas dos serviços para a realização de pagamento por parte da 
CONTRATANTE;  
  
7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1  Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços de acordo com as determinações do projeto básico; 
7.2  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com os termos de sua proposta; 
7.3  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
7.4  Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.5  Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço; 
7.6  Zelar para que durante todo o prazo da execução do serviço sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
8. PRAZO 
8.1  O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, a contar da data da efetiva entrega dos 
cartões micro processados; 
8.2  O prazo para entrega dos cartões micro processados deverá ser de até 10 (dez) dias 
uteis após a assinatura do contrato; 
8.3  O Prazo para o início da prestação dos serviços, será imediato a contar da assinatura 
do contrato por parte da CONTRATADA, que deverá oferecer modalidade de acesso 
abastecimento provisória até a chegada dos cartões;  
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9. FONTES DE RECURSOS 
9.1  Origem dos Recursos: Próprios 
 
 
10. FORMA DE PAGAMENTO 
10.1    Os pagamentos serão efetuados mediante entrega de fatura/nota fiscal dos serviços 
efetivamente executados, que deverá estar devidamente atestada e acompanhada das seguintes 
certidões: Certidão Negativa de Débitos – relativos às contribuições previdenciárias e às de 
terceiros, Certidão Conjunta de Débitos – relativos aos tributos federais da dívida ativa da 
União e do Certificado de Regularidade do FGTS; 

10.2     O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias subsequentes à entrega da 
fatura/nota fiscal e das certidões solicitadas; 

10.3  Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura ou certidão por culpa do 
contratado, o prazo de 30 (trinta) dias reiniciar-se-á a contar da data da respectiva 
reapresentação; 
10.4  A entrega da fatura deverá manter periodicidade, sendo entregue mensalmente em data 
estabelecida em contrato, para que se possa manter a cronologia e agendamento dos 
pagamentos devido ao fluxo administrativo; 
 
11. DO AMPARO LEGAL 
 
11.1 Trata-se de pedido de serviço com base na Lei Federal nº. 8.666/93. 
 
12. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
12.1 O presente Termo de Referência seguirá em anexo ao instrumento do contrato, indicado 
como “Anexo I”.  

Rio de Janeiro, 10 de Novembro de 2016. 
 

Elaborado Por: 
 
 
(ASSINADO NO ORIGINAL) 
Andréia Brito 
Chefe do Departamento de Gestão  
COREN-RJ – Matrícula 00514 
 
 
Revisado e Aprovado Por:  
 
(ASSINADO NO ORIGINAL) 
Demarie Amaral 
Superintendente Administrativo 
COREN-RJ Mat. 00447 
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ANEXO II 

CREDENCIAMENTO (MODELO) 

(Papel Timbrado da Empresa) 

 

 

NOME/RAZÃO SOCIAL 

CNPJ/MF 

ENDEREÇO 

 

Pelo presente instrumento fica credenciado o Sr. _______, portador da Carteira de Identidade 

nº ______________ e CPF sob nº _______________, para representar a empresa 

__________, inscrita no CNPJ nº ____________, na licitação na modalidade Pregão 

Presencial nº ____/____ a ser realizado no dia ___/___/_____ às ____, no CONSELHO 

REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE JANEIRO, com poderes específicos para 

tomar qualquer decisão relativa a todas as fases deste Pregão, podendo formular propostas de 

preços verbais, prestar esclarecimentos, receber notificação, interpor recurso e manifestar-se 

quanto a sua renúncia e eventual desistência. 

 

 

Rio de Janeiro,       de            de  2016 

 

 

_____________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III 

PROPOSTA DE PREÇOS 

(Papel Timbrado da Empresa) 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº     /2016 

NOME DA EMPRESA  

 

Prazo: 12 (doze) meses.                                        

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.                                                          

Objeto: Empresa especializada para prestar serviço contínuo de apoio técnico e administrativo ao 

registro, cadastro e regularização financeira de profissionais de enfermagem do Coren/RJ. 

 

Lote Discriminação 

Taxa 

Administrativa 

Estimada 

Taxa 

Administrativa 

Proposta 

01 

ABASTECIMENTO DA FROTA: 

Abastecimento por demanda dos 

veículos oficiais da frota do 

Conselho, com combustíveis 

compatíveis com cada veículo. 

Especificamente nossos veículos 

utilizam Álcool comum, Gasolina 

Comum e Diesel Comum. 

1,12%  

VALOR GLOBAL R$ 

 

Valor por extenso:_______________________________________________________ 

 

Data da Cotação: ___________  

 

___________________________________________________ 

Assinatura do Fornecedor 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA ME E EPP 

(Papel Timbrado da Empresa) 

 

 

Declaro para os devidos fins que a empresa __________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

___________, é microempresa/empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006, não estando incluída nas exclusões do § 4º do citado artigo. 

 

 

Rio de Janeiro,  de   de 2016 

 

 

 

________________________________ 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO 

(EM ATENDIMENTO AO INCISO VII DO ART. 4º DA LEI Nº 10.520/2002) 

(Papel Timbrado da Empresa) 

 

 

Declaro para os devidos fins que a empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o 

nº_______________________, cumpre plenamente os requisitos exigidos para sua 

habilitação, conforme prescreve o inciso VII, do artigo 4º, da Lei 10.520, de 17 de julho de 

2002, referente ao PREGÃO PRESENCIAL Nº ____/______, estando ciente das 

penalidades aplicáveis nos casos de descumprimento. 

 

 

Rio de Janeiro          de             de 2016 

 

 

__________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

OBS.: ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER ENTREGUE NO ATO DO 

CREDENCIAMENTO, OU SEJA, FORA DOS ENVELOPES. 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO ART. 7º, XXXIII, DA CRFB 

(EM ATENDIMENTO AO ART. 27, INCISO V, DA LEI Nº 8.666/93 E ART. 7º, INCISO 

XXXIII, DA CRFB) 

(Papel Timbrado da Empresa) 

 

 

A empresa____________________________, inscrita no CNPJ sob o 

nº______________________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) 

______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº __________  e CPF sob 

nº ______________________, DECLARA para fins do disposto no inciso V, do artigo 27, da 

Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 (dezesseis). 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. 

 

 

Rio de Janeiro,      de             de 2016 

 

 

_________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

(EM CUMPRIMENTO DO ARTIGO 32, § 2º DA LEI Nº 8.666/93) 

(Papel Timbrado da Empresa) 

 

 

 

A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_______________________, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no artigo 

32, § 2º da Lei nº 8.666/93, por intermédio do seu representante legal, abaixo assinado, que 

não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração 

Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal, bem como inexiste fato 

superveniente impeditivo de sua habilitação. 

 

 

Rio de Janeiro,       de              de 2016 

 

 

_______________________________________ 

(Assinatura do representante legal) 
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ANEXO VIII 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

__________________________ PARA O CONSELHO 

REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE 

JANEIRO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO 

RIO DE JANEIRO/COREN/RJ E A EMPRESA 

________________________________  (PROCESSO Nº 

1391/2016). 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE JANEIRO – COREN-

RJ, autarquia federal fiscalizadora do exercício profissional de enfermagem no âmbito do 

Estado do Rio de Janeiro, ex vi da Lei Federal n.º 5.905/73, com sede na Av. Presidente 

Vargas, n.º 502, 5º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 20.071.000, CNPJ nº 

27.149.095/001-66, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato por 

sua Presidente, Dr.ª MARIA ANTONIETA RUBIO TYRRELL, brasileira, casada, 

portador de identidade profissional COREN/RJ nº.  9.719, e pelo Primeiro Tesoureiro, Sr. 

PAULO MURILO DE PAIVA, brasileiro, ___________ [qualificação], ambos empossados 

pela Decisão COFEN n.º 190/2014 de 10º de outubro de 2014 e Decisão COREN RJ n.º 

1942-A/2014 de 28 de outubro de 2014, doravante denominado CONTRATANTE, de outro 

lado, e a empresa [IDENTIFICAR A EMPRESA], inscrita no CNPJ sob o 

nº_________________________[CITAR CNPJ], doravante denominada CONTRATADA, 

neste ato representada  por _____________________________ [IDENTIFICAR E 

QUALIFICAR O REPRESENTANTE], resolvem celebrar o presente CONTRATO, tendo 

sua celebração justificada e autorizada nos autos do processo administrativo nº  1391/2016, e 

se regerá por toda a legislação aplicável à espécie, especialmente as normas contidas na Lei 

Federal nº 10.520/2002, e, no que couber a Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações, o 

Termo de Referência, que passa a ser parte integrante do presente instrumento, observando-se, 

ainda, as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O objeto do presente contrato é a contratação de empresa especializada para abastecimento da 

frota (Gasolina, Álcool e Diesel), por demanda, compreendendo a administração e 

gerenciamento da frota de propriedade desta Autarquia, em rede de postos credenciados, por 

meio de sistema eletrônico, com cartão magnético ou micro processador. 

PARÁGRAFO ÚNICO: As especificações do serviço encontram-se pormenorizadamente 

descritas no Termo de Referência, que é parte integrante do presente instrumento contratual. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO E DA EXECUÇÃO 

O prazo de vigência do contrato será de ____ (_________) meses, contados a partir de sua 

assinatura.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO. O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o 

limite previsto no art. 57, II, da Lei n.º 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA 

seja mais vantajosa para o CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Durante a vigência deste CONTRATO o CONTRATANTE obriga-se a cumprir fielmente o 

estipulado nas CLÁUSULAS deste Instrumento, em especial: 

I. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações do projeto básico; 

II. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com os termos de sua proposta; 

III. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

IV. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

V. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço; 

VI. Zelar para que durante todo o prazo da execução do serviço sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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PARÁGRAFO ÚNICO. As atribuições do Fiscal do Contrato, devidamente designado para 

este fim, além daquelas naturalmente inerentes ao encargo, encontram-se descritas no Termo 

de Referência. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

Durante a vigência deste CONTRATO a CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente o 

estipulado nas CLÁUSULAS deste Instrumento, em especial: 

I. A Contratada deverá disponibilizar rede de postos de abastecimento, credenciados e 

equipados para aceitar transações com os cartões dos veículos do sistema em todo o 

território do Estado do Rio de Janeiro, em especial as cidades constantes do item 5; 

II. A Contratada deverá disponibilizar rede de posto de abastecimento, credenciada nas 

cidades em que o contratante solicitar credenciamento, no prazo de até 30 dias da 

solicitação; 

III. Fornecer rede credenciada de Postos com funcionários devidamente capacitados, cujo 

treinamento, e instrução, ficará sob responsabilidade da proponente sem ônus para o 

CONTRATANTE; 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias, para o corrente exercício de _____, assim classificados: 

Natureza das Despesas: 

Fonte de Recurso: 

Nota de Empenho: 

PARÁGRAFO ÚNICO. As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por 

conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada 

exercício. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA, DO VALOR E DO REAJUSTE 

O presente contrato tem prazo de vigência de 12 (doze) meses. 

A taxa administrativa do contrato é de ______________________. 

O valor mensal do contrato é R$ ___________ (____________________________), 

totalizando-se R$ ___________ (____________________________) no ano. 
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O Contrato será reajustado pela aplicação do Índice Geral de Preços – IGP-10 ou outro que 

venha a substituí-lo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A periodicidade de aplicação do índice de correção é de 12 

(doze) meses, cujo aniversário é contado da data limite para apresentação da proposta no 

processo licitatório. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O Contrato poderá ser renegociado a qualquer tempo se houver 

desequilíbrio econômico-financeiro, na forma da legislação vigente. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

O contrato deverá ser executado de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do 

instrumento convocatório e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas 

consequências da inexecução total ou parcial. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por 1 

(um) representante do CONTRATANTE especialmente designado pelo Presidente do 

contratante mediante edição de portaria. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. O objeto será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei nº 

8.666/1993, dispensada o recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma 

Lei. 

PARÁGRAFO TERCEIRO. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 

condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, 

obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e 

comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas 

atividades. 

PARÁGRAFO QUARTO. A instituição e a atuação da fiscalização não exclui ou atenua a 

responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE 

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa 

responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por 

órgão da Administração. 
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PARÁGRAFO ÚNICO. A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, 

inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e 

comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer 

tempo, mediante prévia solicitação, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, 

como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA NONA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor mensal de até R$ ________ 

(_______________), sendo o pagamento efetuado em conta corrente de titularidade da 

CONTRATADA ou mediante boleto de cobrança emitido pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. A consulta relativa à regularidade fiscal, exigida quando da 

habilitação, será feita previamente ao pagamento, devendo seu resultado ser juntado aos autos 

do processo próprio e ficando o efetivo pagamento a ela condicionado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. A CONTRATADA deverá encaminhar a nota fiscal para 

pagamento, em até ____ (_____________) dias da efetiva prestação dos serviços.  

PARÁGRAFO TERCEIRO. O prazo para pagamento é de 10 (dez) dias úteis após a 

prestação do serviço do mês de referência e do atesto da Nota Fiscal, considerando a 

certificação da execução do objeto e das obrigações contratuais pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO QUARTO. Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal 

por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias reiniciar-se-á a contar da data da 

respectiva reapresentação. 

PARÁGRAFO QUINTO. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que 

não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, serão acrescidos da taxa de 1% 

(um por cento) ao mês, calculada pro rata die entre o 11º dia da data do adimplemento da 

obrigação e a data do efetivo pagamentos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

O Contrato poderá ser modificado pelo CONTRATANTE, com as devidas justificativas, na 

forma prevista no artigo 65 e §§ da Lei n.º 8.666/1993, mediante a assinatura do respectivo 

Termo Aditivo a ser publicado.  
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E 

DEMAIS PENALIDADES 

Sem prejuízo de indenização por perdas e danos, cabível nos termos do Código Civil, a 

Administração poderá impor à licitante, adjudicatária ou contratada, pelo descumprimento 

total ou parcial das obrigações a que esteja sujeita, as sanções previstas no artigo 7º da Lei 

Federal nº 10.520/2002 e no artigo 87 da Lei nº 8.666/1993. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO.  O atraso injustificado na execução do serviço sujeitará a 

CONTRATADA à multa de mora, fixada no edital. Se a multa aplicada for superior ao valor 

da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Adjudicatária pela diferença, que será 

descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada 

judicialmente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. Pela inexecução total ou parcial da obrigação assumida, a 

Administração poderá aplicar as seguintes sanções, garantida prévia defesa: 

a) advertência; 

b) multa de mora de até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor do contrato, até o 

período máximo de 30 (trinta) dias úteis; 

c) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, após esgotado o prazo 

fixado no subitem anterior; 

d) suspensão temporária de participação em licitações, ou impedimento de contratar com 

a Administração Pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos. 

PARÁGRAFO TERCEIRO. A sanções previstas nas alíneas a, d e e poderão ser aplicadas 

juntamente com aquelas previstas nas alíneas b e c e não excluem a possibilidade de rescisão 

administrativa do contrato, garantida a defesa prévia ao interessado.  

PARÁGRAFO QUARTO. As sanções estabelecidas nas alíneas d  e e são da competência da 

Presidência do COREN/RJ. 

PARÁGRAFO QUINTO.  As sanções previstas nas alíneas d  e e poderão também ser 

aplicadas às licitantes que, em outras contratações com a Administração Pública de qualquer 

nível federativo ou com autarquias, fundações, empresas públicas ou sociedade de economia 

mista tenham: 
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a) sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) praticados atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude 

de outros atos ilícitos praticados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO 

O presente contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei n.º 

8.666/1993, por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial de suas 

cláusulas e condições ou ainda por interesse público superveniente. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados 

nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório 

e a prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da 

prévia notificação judicial ou extrajudicial, produz efeitos em relação a CONTRATADA a 

partir da sua ciência e a terceiros a partir da publicação em Diário Oficial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECURSO AO JUDICIÁRIO  

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive 

perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando não 

comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente, caso sejam superiores à 

garantia prestada, se for o caso, ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face do 

CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo 

para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do 

principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos 

juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, 

estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA E 

SUBCONTRATAÇÃO 
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O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo 

ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre 

mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Na hipótese de anuência do CONTRATANTE, o cessionário 

ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os 

requisitos de habilitação estabelecidos na legislação específica.  

PARÁGRAFO SEGUNDO. Em caso de subcontratação, a CONTRATADA permanecerá, 

integral e exclusivamente, a única responsável, tanto em relação ao CONTRATANTE, como 

perante terceiros, assim como pelos serviços porventura subcontratados, podendo, inclusive, o 

CONTRATANTE exigir a substituição da empresa subcontratada, caso esta não esteja 

executando os serviços de acordo com os dispositivos contratuais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO  

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da 

CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, 

administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção 

unilateral do serviço. 

PARÁGRAFO ÚNICO. A suspensão do contrato, a que se refere o art. 78, XIV e XV da Lei 

n.º 8.666/1993, se não for objeto de prévia autorização, deverá ser requerida judicialmente, 

mediante demonstração dos riscos decorrentes da continuidade da execução do contrato, 

sendo vedada sua suspensão por decisão unilateral da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO 

CONTRATO 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, no prazo de 20 (vinte) dias, no 

Diário Oficial da União, correndo os encargos por conta da CONTRATANTE. 
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PARÁGRAFO ÚNICO. O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, 

partes, objeto, prazo, valor, número do empenho, fundamento legal do ato e nº. do processo 

administrativo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA CONTAGEM DOS PRAZOS 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 

disposto em contrário, conforme art. 110 da Lei n.º 8.666/1993.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO DE ELEIÇÃO  

Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Rio de Janeiro, para dirimir qualquer 

litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio consensual e 

amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, 

firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma e para um 

mesmo efeito, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo 

firmadas. 

Rio de Janeiro, [data] 

 

 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE JANEIRO – COREN-RJ 

 

 

EMPRESA CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

1ª ______________________________  2ª ______________________________ 

NOME:      NOME: 

CPF:       CPF 

 


